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que estes juntem a informação que entendam como conveniente, bem 
como a referência a antecedentes, caso existam.

Artigo 15.º
1 — O queixoso e os órgãos, agentes, serviços e membros a que a 

queixa se refere devem ter a oportunidade de explicação, por escrito, 
sobre a matéria da queixa.

2 — O Provedor pode decidir sobre a audição conjunta ou separada 
das partes envolvidas.

3 — Quando considere necessário para a obtenção de conclusões, o 
Provedor pode solicitar a participação de terceiros e os seus comentários 
escritos ou orais.

Artigo 16.º
1 — Os órgãos, agentes, serviços e membros devem, no prazo de 

10 dias úteis após a receção de um pedido de informações e esclareci-
mentos, informar o Provedor sobre as ações e diligências realizadas e 
ainda em que fase se encontra o procedimento.

2 — O mesmo prazo é extensivo quanto aos pedidos de esclarecimento 
efetuados sobre a realização de correções às ilegalidades e injustiças 
subjacentes às recomendações feitas.

3 — Se o órgão, serviço ou agente ou membro da Faculdade notificado 
considerar ter razões para não concretizar uma recomendação, deve 
de tal circunstância informar o Provedor, por escrito, fundamentando 
a sua decisão, a qual deverá constar do relatório de atividades deste.

4 — Se as recomendações não forem atendidas, bem como sempre 
que o Provedor não obtiver a colaboração devida, deve suscitar a inter-
venção do órgão hierarquicamente superior competente ou, sendo caso 
disso, do Diretor.

Artigo 17.º
1 — O Provedor deve elaborar, no final de cada ano letivo, um rela-

tório de atividades, sem prejuízo do disposto no artigo 7.º
2 — O relatório é entregue ao Diretor e ao Conselho Pedagógico.

Artigo 18.º
O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação na 

Página da Faculdade.
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 Despacho n.º 9989/2018
Considerando a necessidade de assegurar a coordenação do Núcleo 

de Gestão de Recursos Humanos (NUGRH) da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa na sua área de atuação, definida nos ter-
mos do artigo 8.º do Regulamento de Unidades Administrativas de 
Gestão, aprovado pelo Despacho n.º 33/2014, de 28 de julho, alterado 
e republicado pelo Despacho n.º 8209/2016, de 23 de junho de 2016;

Tendo em conta que se encontra cumprido o disposto no artigo 2.º 
do Anexo I ao Despacho normativo n.º 1 -A/2016, de 1 de março, que 
aprova os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a última 
redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro (Estatuto do 
Pessoal Dirigente), no n.º 3 do seu artigo 20.º remete para os diplomas 
orgânicos ou estatutários dos serviços e órgãos públicos abrangidos 
por aquela lei, e que o artigo 9.º do Anexo I ao Despacho normativo 
n.º 1 -A/2016, de 1 de março estabelece que o recrutamento dos titulares 
de cargos de direção intermédia, designadamente de 3.º grau, é efetuado 
de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público, do-
tados de competência técnica, aptidão, experiência profissional e for-
mação adequadas ao exercício das respetivas funções e que possuam 
conhecimento e experiência nas áreas para as quais são recrutados;

Considerando que nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do Regula-
mento de Unidades Administrativas de Gestão aprovado pelo Despa-
cho n.º 33/2014, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Despacho 
n.º 8209/2016, de 23 de junho de 2016, o NUGRH é dirigido por um 
órgão de direção intermédia de 3.º grau;

Considerando que a Licenciada Cândida Eunice Saraiva Machado 
é possuidora de um relevante currículo profissional, revelador de que 
a mesma detém as características adequadas ao exercício do cargo de 
Coordenador do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa;

Ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual, da alínea l) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, dos Estatutos da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho n.º 15674 -C/2013, de 
29 de novembro, e dos Estatutos da Universidade de Lisboa, republicados 
em anexo ao Despacho Normativo n.º 1 -A/2016, de 1 de março, nomeio, 
em comissão de serviço, em regime de substituição, para o cargo de Coor-

denadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, a Licenciada Cândida Eunice Saraiva 
Machado, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018.

11 de outubro de 2018. — O Diretor, Professor Doutor Pedro Ro-
mano Martinez

Nota curricular
Dados pessoais: Cândida Eunice Saraiva Machado; Data e local de 

nascimento: 22 de julho de 1975, em Lisboa; Nacionalidade: Portuguesa.
Formação académica: Licenciatura em Direito, 1998; Pós -Graduação 

em Legística e Ciência da Legislação (Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa em colaboração com a Secretaria de Estado da 
Presidência do Conselho de Ministros e em parceria com o Conselho 
Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados), 2004; Parte curricular 
do Mestrado em Direito Administrativo (Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa), 2008.

Frequentou, ao longo da sua carreira, um vasto e diversificado con-
junto de ações e cursos de formação profissional, seminários, confe-
rências e eventos análogos, relacionados com a área de atuação dos 
cargos que exerceu e postos de trabalho que ocupou, com especial 
incidência nos domínios do Direito Administrativo e da Gestão de Re-
cursos Humanos.

Percurso Profissional: Exercício da Advocacia — em Escritório de 
Advogados e posteriormente em Sociedade de Advogados, nos diversos 
ramos do direito, com particular relevo para os ramos do direito adminis-
trativo e do direito civil, nomeadamente, direito das obrigações, direitos 
reais e ainda direito do trabalho, entre 1999 e 2006.

De 2 de maio de 2001 a 31 de outubro de 2001 estagiou na 
EPUL — Empresa Pública de Urbanização de Lisboa no gabinete dos 
serviços jurídicos e de contencioso, onde exerceu atividade de asses-
soria jurídica, relacionada com a atividade da empresa, com especial 
destaque para as áreas do Direito das Obrigações, Direitos Reais e 
Direito Notarial.

Em 27 de julho de 2006 ingressou no quadro de pessoal da Reitoria 
da Universidade de Lisboa, com a categoria de técnica superior, onde 
exerceu funções de assessoria jurídica na Direção de Recursos Huma-
nos e no Setor de Concursos de Pessoal Docente e de Investigação;

Entre 3 de agosto de 2010 e 31 de agosto de 2011 exerceu, em regime 
de substituição, o cargo de Coordenadora do Núcleo de Gestão de Pessoal 
da Reitoria da Universidade de Lisboa;

Entre 1 de setembro de 2011 a 31 de agosto de 2014 exerceu, em 
comissão de serviço, o cargo de Chefe de Divisão das Unidades de 
Gestão Académica e de Recursos Humanos no Instituto de Geografia e 
Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa

Desde 01.09.2014 exerceu funções de assessoria jurídica no Depar-
tamento de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa.
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 Faculdade de Medicina

Edital n.º 1000/2018
Faz -se saber que, perante esta Faculdade de Medicina da Universidade 

de Lisboa e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da pu-
blicação do presente Edital no Diário da República, está aberto concurso 
documental internacional para recrutamento, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, de um(a) Professor(a) Catedrático(a) 
na área disciplinar de Ciências Médicas desta Faculdade, nos termos 
dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto (abreviadamente designado ECDU), e mais legislação aplicável, 
designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento 
de professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade 
de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de fevereiro de 2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 de março de 
2015, pelo Despacho n.º 2307/2015.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»
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Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legis-
lação aplicável, e com o artigo 8.º do Regulamento geral de concursos 
para recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares 
da Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização — O presente concurso foi aberto por 
despacho de 24 de setembro de 2018 do Reitor da Universidade de Lis-
boa, proferido depois de confirmada a existência de adequado cabimento 
orçamental e de que o posto de trabalho a concurso se encontra previsto 
e caracterizado no mapa de pessoal docente da Faculdade de Medicina.

II — Local de trabalho
Uma Clínica Universitária da área médica da Faculdade de Medicina 

da Universidade de Lisboa
Av. Professor Egas Moniz, 1649 -028 Lisboa
III — Requisitos de admissão ao concurso
III.1 — Nos termos do artigo 40.º do ECDU só poderá ser admitido 

ao presente concurso quem seja titular do grau de doutor(a) há mais de 
cinco anos, bem como detentor do título de Agregado.

III.2 — Os titulares do grau de doutor(a) obtido no estrangeiro de-
verão possuir equivalência ou reconhecimento ou registo daquele grau 
a idêntico grau concedido por universidade portuguesa.

III.3 — A equivalência ou reconhecimento ou registo do grau de 
doutor(a) deverá ser obtido até à data do termo do prazo para a apre-
sentação de candidaturas ao presente concurso.

III.4 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os(as) 
candidatos(as) que, até ao final do prazo e no local e forma fixados no 
ponto VII deste Edital, não entregarem todos os documentos exigidos 
pelo ponto VIII deste mesmo Edital.

III.5 — Serão também excluídos do concurso os(as) candidatos(as), 
mesmo que aprovados(as) e ordenados(as) na lista unitária de ordena-
ção final do presente concurso em lugar que permita ocupar o posto 
de trabalho a concurso, que, instados(as) a apresentar nos termos do 
capítulo VI do Regulamento geral de concursos para recrutamento de 
professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de 
Lisboa, documentos comprovativos de que reúnem as condições legal-
mente necessárias para a constituição de uma relação jurídica por tempo 
indeterminado com a Faculdade de Medicina, injustificadamente os não 
entreguem no prazo que lhes for fixado ou, tendo -os apresentado, os 
documentos entregues se revelem como inadequados, falsos ou inválidos.

III.6 — Sendo excluído um(a) candidato(a), por despacho do órgão 
legal e estatutariamente competente da Universidade de Lisboa, com base 
no motivo referido no número anterior, será solicitado ao(à) candidato(a) 
que imediatamente o sucede na lista unitária de ordenação final a entrega 
de documento comprovativo que reúne as condições legalmente neces-
sárias para a constituição de uma relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado com a Faculdade de Medicina.

III.7 — Há lugar à audiência prévia dos(as) candidatos(as) que vierem 
a ser excluídos por força do disposto nos números anteriores, sendo -lhes 
atribuído um prazo de dez dias úteis para, querendo, se pronunciarem 
por escrito.

IV — Requisitos à admissão em mérito absoluto
IV.1 — Antes de se proceder à ordenação dos(as) candidatos(as) 

admitidos, o Júri deliberará sobre a sua aprovação ou não aprovação 
em mérito absoluto, por votação nominal justificada onde não são ad-
mitidas abstenções.

IV.2 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o(a) candidato(a) 
que logre obter voto favorável de mais de metade dos membros do júri 
presentes à reunião.

IV.3 — A aprovação em mérito absoluto dos(as) candidatos(as) de-
penderá da posse de currículo global que o júri considere, fundamen-
tadamente, revestir mérito científico, capacidade de investigação e 
valor da atividade pedagógica já desenvolvida, compatíveis com a área 
disciplinar para que foi aberto o concurso, e adequados à respetiva 
categoria docente.

IV.4 — Para efeitos da aplicação do ponto IV.3, o voto favorável à 
aprovação em mérito absoluto depende do cumprimento dos seguintes 
3 critérios:

1) Publicação de pelo menos 25 artigos científicos em revista indexada 
na Web of Science, com fator de impacto, sendo (a ou b):

a) Primeiro ou último autor(a) na maioria dos artigos, tendo a maioria 
dos artigos fator de impacto no primeiro ou segundo quartis dos fatores 
de impacto das revistas numa determinada área, tendo como referência a 
classificação do SCIMAGO (Scimago Journal and Country Rank); ou

b) O número de citações dos seus artigos, como primeiro(a) ou 
último(a) autor(a), superior a 500, tendo como referência o número de 
citações na Web of Science e h -index superior a 10.

2) Elaboração e coordenação de pelo menos 2 projetos científicos 
como investigador(a) responsável;

3) Demonstração de capacidade de liderança através do exercício 
de cargos de chefia/direção nas áreas académicas/científicas e clínicas.

IV.5 — Os(As) candidatos(as) que não lograrem obter aprovação em 
mérito absoluto são notificados para, querendo, se pronunciarem, por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 
ponderação e sistema de valoração final

V.1 — O método de seleção será baseado na avaliação dos elementos:
a) Curriculum Vitae, com uma ponderação global de (80 %);
b) Projeto científico e pedagógico que o(a) candidato(a) se propõe 

desenvolver na área disciplinar para que é aberto o concurso, conforme 
previsto no artigo 5.º do Regulamento geral de concursos para recru-
tamento de professores catedráticos, associados e auxiliares, com uma 
ponderação global de (20 %).

V.2 — A avaliação do Curriculum Vitae incide sobre as seguintes 
vertentes, nos termos do n.º 6 do artigo 50.º do ECDU:

a) Desempenho Científico;
b) Capacidade Pedagógica;
c) Outras atividades relevantes para a missão da instituição de ensino 

superior que hajam sido desenvolvidas pelo(a) candidato(a), incluindo 
a atividade profissional.

V.3 — A avaliação do Curriculum Vitae dos(as) vários(as) candidatos(as) 
em cada uma das vertentes indicadas em V.2 deve ter em consideração 
a área disciplinar para que é aberto o concurso.

V.4 — Os parâmetros a ter em consideração na avaliação do Curricu-
lum Vitae dos(as) candidatos(as) em cada uma das vertentes enunciadas 
em V.2 e a ponderação a atribuir a cada uma delas na classificação final 
são os que a seguir se descriminam:

Desempenho Científico — (40 %)
a) Publicações com destaque para revistas com índice de impacto 

nos sistemas de referência internacional. Neste parâmetro deve ser 
considerada a importância dos trabalhos que foram selecionados pelo(a) 
candidato(a) como mais representativos, nomeadamente no que respeita 
à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da área disciplinar 
para que é aberto o concurso (60 %);

b) Liderança e participação em projetos de investigação, bem como 
a constituição de equipas científicas (15 %);

c) Comunicações, conferências e organização de encontros cientí-
ficos (5 %);

d) Orientação de dissertações académicas, bem como intervenção em 
júris académicos, de arbitragem científica de revistas e de candidaturas 
a projetos e bolsas de investigação (15 %);

e) Prémios, bolsas e outras distinções (5 %).

Capacidade Pedagógica — (30 %)
a) Atividades letivas, atendendo -se à qualidade e diversidade do 

trabalho e da reflexão desenvolvidas, a nível pré e pós -graduado e 
frequência de ações de formação pedagógica (50 %);

b) Cargos e funções na área pedagógica, bem como capacidade para 
dinamizar projetos pedagógicos, incluindo novos cursos ou programas 
de estudo e trabalho de inovação pedagógica (50 %).

Outras atividades relevantes para a missão da instituição de ensino 
superior, incluindo a atividade profissional (30 %)

a) Atividade clínica (lugares de carreira hospitalar, chefias e funções 
desempenhadas, atividade médica assistencial, formação pós -graduada 
nos internatos, capacidade de liderança na área assistencial, científica e 
ensino pós -graduado) (80 %);

b) Exercício de cargos e atividades de gestão académica, bem como 
atividades de extensão cultural e serviço à comunidade e participação 
em atividades de interesse científico e cultural (20 %).

V.5 — Uma vez identificados, em definitivo, os(as) candidatos(as) 
aprovados(as) em mérito absoluto, com base no disposto no ponto IV, 
passa -se à sua ordenação em mérito relativo, com base no sistema de 
valoração final a seguir identificado.

V.6 — Cada membro do júri procede à avaliação do mérito dos(as) 
candidatos(as) relativamente a cada uma das vertentes em apreço e 
efetua a valoração e ordenação final dos(as) candidatos(as) da forma 
a seguir indicada:

a) Apuramento da classificação intermédia dos(as) candidatos(as) 
em cada vertente tendo em consideração os parâmetros de avaliação 
específicos dessa vertente;

b) Apuramento da classificação final dos(as) candidatos(as) por in-
termédio da combinação da classificação intermédia com a ponderação 
atribuída a cada vertente e com a ponderação atribuída ao Projeto cien-
tífico e pedagógico que o(a) candidato(a) se propõe desenvolver na área 
disciplinar para que é aberto o concurso;
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c) Elaboração de uma lista ordenada dos(as) candidatos(as) com 
base na qual participa na votação individual e justificada que conduz à 
ordenação dos(as) candidatos(as), nos termos do artigo 20.º do Regula-
mento geral de concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa.

V.7 — Para ordenação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) em mérito 
absoluto segue -se a tramitação estabelecida no artigo 20.º do Regula-
mento geral de concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa.

V.8 — Os(As) candidatos(as) ordenados(as) em lugar da lista de 
classificação não passível de ser provido em vaga posta a concurso são 
notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 
10 dias úteis.

VI — Audições Públicas — Sempre que entenda necessário, o júri 
pode decidir promover audições públicas, em igualdade de circunstân-
cias, aos (às) candidatos(as) admitidos(as) em mérito absoluto, as quais 
se destinam exclusivamente ao esclarecimento de questões relacionadas 
com os documentos apresentados pelos(as) candidatos(as). Nesse caso, 
as audições decorrerão entre o 15.º e o 30.º dias após o final do processo 
de admissão em mérito absoluto.

VII — Apresentação de candidaturas (forma, prazo, local e endereço 
postal):

As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na morada a se-
guir indicada, ou remetidas por correio, registado e com aviso de receção, 
até ao 30.º dia útil contado a partir da data de publicação na 2.ª série 
do Diário da República do presente Edital, para o Núcleo de Recursos 
Humanos e Vencimentos da Faculdade de Medicina, Av. Professor Egas 
Moniz, 1649 -028 Lisboa.

VIII — Instrução da Candidatura
VIII.1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento 

do formulário a que se refere o artigo 33.º do Regulamento geral de 
concursos para recrutamento de Professores catedráticos, associados e 
auxiliares, e ainda com os seguintes documentos:

a) Doze exemplares em suporte digital (CD, DVD ou pen drive) 
contendo os seguintes documentos:

i) Curriculum vitae do(a) candidato(a) em formato eletrónico não 
editável (pdf), com indicação da atividade desenvolvida nas vertentes 
Desempenho Científico, Capacidade Pedagógica e Outras atividades 
relevantes para a missão da Instituição de Ensino Superior, tendo em 
consideração os parâmetros de avaliação constantes do ponto V.4 
do presente edital, e que seja considerada relevante para a área dis-
ciplinar em que é aberto o concurso. No curriculum vitae devem 
ser assinalados as dez publicações/trabalhos que o(a) candidato(a) 
considera mais representativos, nomeadamente no que respeita à sua 
contribuição para o desenvolvimento e evolução da área disciplinar 
em que é aberto o concurso. Esta seleção deve ser acompanhada de 
uma descrição justificativa sucinta em que o(a) candidato(a) explicita 
a sua contribuição;

ii) versão eletrónica não editável (pdf) das dez publicações/trabalhos 
mencionados no curriculum vitae pelo(a) candidato(a) como mais re-
presentativos;

iii) Projeto científico e pedagógico que o(a) candidato(a) se propõe 
desenvolver na área disciplinar para que é aberto o concurso, em formato 
eletrónico não editável (pdf);

b) Um exemplar, impresso, do curriculum vitae do(a) candidato(a);
c) Um exemplar, impresso, do projeto científico e pedagógico que 

o(a) candidato(a) se proponha desenvolver na área disciplinar para que 
é aberto o concurso.

VIII.2 — O formulário para apresentação da candidatura encontra -se 
disponível na página da internet do Núcleo de Recursos Humanos e Ven-
cimentos da Faculdade de Medicina, no endereço http://www.medicina.
ulisboa.pt/menu -topo/recursos -humanos/procedimentos -concursais/.

VIII.3 — O(A) candidato(a) posicionado em 1.º lugar na lista 
unitária de ordenação final deve proceder à entrega no Núcleo de 
Recursos Humanos e Vencimentos, como decorre da declaração sob 
compromisso de honra constante do formulário, dos documentos 
comprovativos de que reúne as condições legalmente necessárias 
para a constituição de uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado com a Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, no prazo improrrogável, de 10 dias úteis, contados da data 
em que for notificado(a) para proceder à referida entrega, conforme 
estabelecido no artigo 26.º do Regulamento geral de concursos para 
recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares da 
Universidade de Lisboa.

IX — Idioma — Os documentos que instruem a candidatura devem 
ser apresentados em língua portuguesa ou língua inglesa.

X — Constituição do Júri
Nos termos dos artigos 45.º e 46.º do Estatuto da Carreira Docente 

Universitária, o júri é composto pelos seguintes membros:
Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa
Vogais:
Doutor Armando Simões Pereira de Carvalho, Professor Catedrático 

da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;
Doutor José Agostinho Marques Lopes, Professor Catedrático da 

Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;
Doutor José Eduardo Torres Eckenroth Guimarães, Professor Cate-

drático da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto;
Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro, Professor Catedrá-

tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor Rui Manuel Martins Victorino, Professor Catedrático da Fa-

culdade de Medicina da Universidade de Lisboa;
Doutor José Luís Bliebernicht Ducla Soares, Professor Catedrático 

da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;
Doutora Helena Maria Ramos Marques Coelho Cortez Pinto, Profes-

sora Catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.
9 de outubro de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Fausto J. Pinto.
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 Edital n.º 1001/2018
Faz -se saber que, perante esta Faculdade de Medicina da Universidade 

de Lisboa e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da pu-
blicação do presente Edital no Diário da República, está aberto concurso 
documental internacional para recrutamento, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, de um(a) Professor(a) Catedrático(a) 
na área disciplinar de Imunologia Básica desta Faculdade, nos termos 
dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto (abreviadamente designado ECDU), e mais legislação aplicável, 
designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento 
de professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade 
de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de fevereiro de 2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 de março de 
2015, pelo Despacho n.º 2307/2015.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legis-
lação aplicável, e com o artigo 8.º do Regulamento geral de concursos 
para recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares 
da Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização — O presente concurso foi aberto por 
despacho de 24 de setembro de 2018 do Reitor da Universidade de Lis-
boa, proferido depois de confirmada a existência de adequado cabimento 
orçamental e de que o posto de trabalho a concurso se encontra previsto 
e caracterizado no mapa de pessoal docente da Faculdade de Medicina.

II — Local de trabalho:
Laboratório de Imunologia Básica da Faculdade de Medicina da 

Universidade de Lisboa
Av. Professor Egas Moniz, 1649 -028 Lisboa
III — Requisitos de admissão ao concurso:
III.1 — Nos termos do artigo 40.º do ECDU só poderá ser admitido 

ao presente concurso quem seja titular do grau de doutor(a) há mais de 
cinco anos, bem como detentor do título de Agregado.

III.2 — Os titulares do grau de doutor(a) obtido no estrangeiro de-
verão possuir equivalência ou reconhecimento ou registo daquele grau 
a idêntico grau concedido por universidade portuguesa.

III.3 — A equivalência ou reconhecimento ou registo do grau de 
doutor(a) deverá ser obtido até à data do termo do prazo para a apre-
sentação de candidaturas ao presente concurso.

III.4 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os(as) 
candidatos(as) que, até ao final do prazo e no local e forma fixados no 
ponto VII deste Edital, não entregarem todos os documentos exigidos 
pelo ponto VIII deste mesmo Edital.

III.5 — Serão também excluídos do concurso os(as) candidatos(as), 
mesmo que aprovados(as) e ordenados(as) na lista unitária de ordena-
ção final do presente concurso em lugar que permita ocupar o posto 


